
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 906878 - MG (2024/0136026-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL, CONSTRANGIMENTO ILEGAL, AMEAÇA, 
PERSEGUIÇÃO, DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL E VIAS 
DE FATO, EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na 
decisão proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em 
decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida", lembrando, ainda, a possibilidade 
de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental.

2. Nos termos do que dispõe o art. 387, § 1º do Código de 
Processo Penal – CPP, o Juiz sentenciante, por ocasião da prolação da 
sentença condenatória, pode, de forma fundamentada, decretar a prisão 
preventiva, mesmo que o acusado tenha aguardado em liberdade o 
encerramento da instrução processual, desde que demonstrada a 
presença dos requisitos exigidos para a segregação antecipada, o que se 
verificou na hipótese dos autos.

3. Presentes elementos concretos para justificar a decretação 
da prisão preventiva na sentença, para garantia da ordem pública. 
A negativa ao direito de recorrer em liberdade foi devidamente 
fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstradas, com 
base em elementos concretos, a gravidade concreta das condutas e a 
periculosidade do paciente, que desferiu tapas, chutes e puxões de 
cabelo - em três ocasiões contra a vítima adolescente -; descumpriu por 
quatro vezes decisão judicial que concedeu medidas protetivas de 
urgência em favor da vítima; ofendeu a integridade física da jovem em 
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três oportunidades; ameaçou a ofendida ao afirmar que quebraria seus 
dentes e a mataria; constrangeu a adolescente a sair de sua residência, 
obrigando-a a ir para a sua casa; e perseguiu a vítima, agredindo-a, 
ameaçando-a e restringindo sua liberdade, em razão do término do 
relacionamento. Destacou-se, diante das circunstâncias dos crimes 
praticados, que o réu fez da vida da vítima um verdadeiro pesadelo, o que 
evidencia a necessidade da custódia cautelar, a fim de resguardar a 
integridade física e psíquica da ofendida.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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três oportunidades; ameaçou a ofendida ao afirmar que quebraria seus 
dentes e a mataria; constrangeu a adolescente a sair de sua residência, 
obrigando-a a ir para a sua casa; e perseguiu a vítima, agredindo-a, 
ameaçando-a e restringindo sua liberdade, em razão do término do 
relacionamento. Destacou-se, diante das circunstâncias dos crimes 
praticados, que o réu fez da vida da vítima um verdadeiro pesadelo, o que 
evidencia a necessidade da custódia cautelar, a fim de resguardar a 
integridade física e psíquica da ofendida.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por KAUAN RODRIGUES VIEIRA, 

contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 82/90). 

No presente recurso, a Defesa, incialmente, aduz violação ao princípio da 

colegialidade.

Informa que "agravante e suposta vítima reataram o relacionamento" (fl. 92), e 

reforça argumentos acerca da ausência dos requisitos autorizadores do art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP, de modo que a negativa do recurso em liberdade 

não estaria suficientemente justificada. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente, 

com a revogação da prisão preventiva. 

É o relatório.

VOTO

 
A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o 

Juízo de origem, por ocasião da sentença, decretou a prisão preventiva com os 

seguintes fundamentos:
 
"[...] Do direito de recorrer em liberdade:
Nos termos do artigo 387, §1°, do Código de 

Processo Penal, tendo em vista a pena fixada, assim como 
as circunstâncias desfavoráveis do sentenciado e a 
pluralidade de delitos cometidos, tenho que sua prisão 
preventiva passa a ser necessária. Ademais, segundo a Lei 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), a prisão preventiva deve 
ser decretada ou mantida para garantia da ordem pública 
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quando restar demonstrada a periculosidade do agente. 
Nesse contexto, analisando todo o contexto fático dos 
crimes cometidos pelo sentenciado, assim como seu 
longo histórico em condutas ilícitas, tenho que restou 
plenamente demonstrada sua periculosidade, sendo 
certo de se notar, que o réu fez da vida da vítima um 
verdadeiro pesadelo, o que deve ser, senão impedido, 
ao menos combatido. Desta feita, conjugando os 
direitos postos em análise, o status libertatis do 
sentenciado e a necessidade de assegurar a aplicação 
da lei penal e a garantia da ordem pública, decreto a 
prisão preventiva de Kauan Rodrigues Vieira. Expeça-
se mandado prisional com validade de 12 anos e, após, 
guia de execução provisória" (fl. 40).

 
Ao julgar o writ, o Tribunal a quo assim consignou acerca da custódia 

antecipada:
 

"A autoridade coatora, entendendo que os requisitos 
necessários para a decretação da prisão preventiva do 
acusado se encontravam presentes na ocasião em que a 
sentença condenatória foi proferida, negou ao paciente o 
direito de recorrer em liberdade.

Desse modo, entendo que não resta dúvida 
quanto à existência de fundamentação juridicamente 
idônea apresentada pelo d. Magistrado, restando 
devidamente fundamentada a presença dos requisitos 
para a prisão preventiva do paciente sobretudo em 
atenção à garantia da ordem pública, diante da patente 
gravidade concreta dos fatos em questão e do 
quantum da reprimenda aplicada ao paciente.

Em virtude das próprias peculiaridades que 
envolvem o caso em tela, entendo que as medidas 
cautelares diversas da prisão apontadas no art. 319 do 
CPP se apresentam inadequadas e insuficientes.

De mais a mais, registro que não faz sentido 
permitir que o réu preso preventivamente durante toda a 
instrução processual aguarde em liberdade o trânsito em 
julgado da causa, se permanecem os motivos que 
ensejaram a segregação cautelar, nos termos dos arts. 312 
e 313, inciso I, do Código de Processo Penal" (fl. 19).

 
O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando o princípio da presunção de 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
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que cuida o art. 319 do CPP.

Ainda, nos termos do que dispõe o art. 387, § 1º do CPP, o Juiz sentenciante, 

por ocasião da prolação da sentença condenatória, pode, de forma fundamentada, 

decretar a prisão preventiva, mesmo que o acusado tenha aguardado em liberdade o 

encerramento da instrução processual, desde que demonstrada a presença dos 

requisitos exigidos para a segregação antecipada.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta das condutas e a periculosidade 

do agravante, condenado por: praticar vias de fato, consistentes em "tapas, chutes e 

puxões de cabelo" (fl. 29), em três ocasiões contra a vítima adolescente; descumprir 

por quatro vezes decisão judicial que concedeu medidas protetivas de urgência em 

favor da vítima; ofender a integridade física da jovem em três oportunidades; ameaçar a 

ofendida ao afirmar que "quebraria seus dentes e a mataria" (fl. 31); constranger a 

adolescente a sair de sua residência, obrigando-a a ir para a sua casa; e por perseguir 

a vítima, "agredindo-a, ameaçando-a e restringindo sua liberdade durante todo esse 

período" (fl. 33), em razão do término do relacionamento.

Destacou-se, diante das circunstâncias dos crimes praticados, "que o réu fez da 

vida da vítima um verdadeiro pesadelo", o que evidencia a necessidade da custódia 

cautelar, a fim de resguardar a integridade física e psíquica da vítima.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CRIMES DE PERSEGUIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS. PERICULOSIDADE. RISCO 
DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração pode ser recebido 
como agravo regimental em observância aos princípios da 
economia processual e da fungibilidade dos recursos, 
desde que apresentado no prazo legal.

(AgRg no HC n. 745.226/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 8/8/2022).

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
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desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal estadual em razão da periculosidade do 
agravante, acusado de perseguir a vítima, sua ex-
companheira, que declarou se sentir insegura e 
ameaçada, porque o paciente fica constantemente 
vigiando o portão da casa em que ela trabalha. 
Segundo as decisões anteriores, foram deferidas 
medidas para proteger a integridade física e 
psicológica da vítima, porém, o paciente teria 
descumprido, consta inclusive que o agravante teria 
tentado provocar uma explosão na casa em que a 
vítima reside, deixando o gás aberto. Além disso, o 
decreto ainda aponta informação sobre o risco de 
reiteração, pois o acusado ostenta um registro de 
processo na execução penal. Prisão necessária para 
resguardar a integridade física e psicológica da vítima 
e a ordem pública. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 868.516/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. STALKING. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente se considerada a 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi da conduta supostamente praticada, 
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consistente em perseguição praticada contra a mulher 
por razões da condição de sexo feminino, posto que 
ele, em tese, teria realizado de forma reiterada 
perseguições, investindo contra a integridade de sua 
ex-companheira e da filha, em comum, atentando 
contra a esfera de privacidade de ambas, tendo 
proferido palavras de baixo calão, humilhando a sua 
prole no local de trabalho, ressaltando o Magistrado 
primevo que "o paciente ameaçou sua filha em seu 
local de trabalho, havendo relatos de que ele 
reiteradamente a perseguia e a agredia fisicamente, 
bem com a sua ex-companheira", circunstâncias aptas 
a justificar a imposição da medida extrema para a 
garantia da ordem pública, mormente, como forma de 
assegurar a integridade física e psíquica da vítima.

III - A jurisprudência desta Corte se firmou no 
sentido de que: "Não prospera a assertiva de que a 
custódia cautelar é desproporcional à futura pena do 
paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime 
ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa 
discussão nesta ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.685/RJ, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. INVASÃO DE DISPOSITIVO 
INFORMÁTICO. PERSEGUIÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM 
PROCESSO DE CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL . 
INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AMEAÇAS PROFERIDAS VIA CELULAR E 
INVASÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DA 
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VÍTIMA, SUA EX-NAMORADA. RÉU FORAGIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, o que 
restou preservado pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a 
custódia sido mantida pelos mesmos motivos apresentados 
pela Magistrada de primeiro grau, não havendo falar em 
novos fundamentos. Ademais, somente se verifica a 
existência de reformatio in pejus quando, em recurso 
exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da 
situação do acusado, o que não se verificou na hipótese 
dos autos.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas 
pelo descumprimento de medidas protetivas de 
urgência imposta em crime no âmbito de violência 
doméstica, em favor de sua ex-namorada, em que o 
acusado proferiu ameaças mediante mensagens via 
celular, invadiu dispositivo informático pertencente a 
mesma, alterando suas senhas em seu perfil nas redes 
sociais e no portal da faculdade, com a finalidade de 
inviabilizar o acesso da vítima, sendo destacado, ainda 
que o acusado estava perseguindo de forma reiterada a 
vítima, ameaçando a sua integridade física.

Ademais, cabe salientar que o agravante encontra-
se foragido.

Assim sendo, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública e na conveniência da instrução criminal, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. As condições favoráveis do agente, por si sós, 
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada, conforme a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 158.815/RJ, de minha relatoria, 
julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO 
DA AIJ MARCADA PARA DATA PRÓXIMA. 
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO PROCESSANTE. 
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipóte se em que se concede a ordem de ofício.

[...]
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, quando a gravidade 
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. A presença de condições pessoais favoráveis 
não tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao 
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
14/2/2024.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. RECORRENTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

3. As condições subjetivas favoráveis do 
acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, 
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para 
a decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.

5. "Sobre a contemporaneidade da medida extrema, 
este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'a Suprema 
Corte entende que diz respeito aos motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não ao momento da prática 
supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante 
que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à 
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n. 
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe11/2/2021)' (HC 661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/6/2021, DJe 
25/6/2021). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade 
concreta dos delitos narrados, obstaculiza o esgotamento 
do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo" (HC 
n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022, grifei).

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 188.821/PE, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023.)
 

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 906.878 / MG
Número Registro: 2024/0136026-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0032865372023 00328653720238130518 10000241895648000 32865372023 328653720238130518

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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